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Ministério da Educação
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sertão Pernambucano
REITORIA / CAMPUS FLORESTA

TERMO DE JUSTIFICATIVA PARA INEXIGIBILIDADE
CONTRATAÇÃO / AQUISIÇÃO DE SERVIÇO / PRODUTO EXCLUSIVO
Processo n. 23100.000154.2019-97
Interessado: Luís Carlos de Oliveira Nunes
Assunto: Contratação de empresa especializada em serviços de Correios e Telégrafos
I – DA EMPRESA ESCOLHIDA:
Nome Empresarial: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS
CNPJ: 34.028.316/0001-03
II – OBJETO:
2.1
 Contratação de empresa especializada em serviços de correios e telégrafos, para prestação de serviços e vendas de produtos para atender às necessidades do IF Sertão-PE/Campus Floresta-PE.
III – JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO:
3.1
 A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafo - ECT detém o monopólio, no Brasil, na prestação de serviços postais e telemáticos, nos termos da Lei nº 6.538, de 22 de junho de 1978:
Art. 9º - São exploradas pela União, em regime de monopólio, as seguintes atividades postais:
I - recebimento, transporte e entrega, no território nacional, e a expedição, para o exterior, de carta e cartão-postal;
II - recebimento, transporte e entrega, no território nacional, e a expedição, para o exterior, de correspondência agrupada:
III - fabricação, emissão de selos e de outras fórmulas de franqueamento postal.
E do Decreto 8.016, de 17 de maio de 2013:
Art. 4o A ECT tem por objeto social, nos termos da lei:
I - planejar, implantar e explorar o serviço postal e o serviço de telegrama;
II - explorar os serviços postais de logística integrada, financeiros e eletrônicos;
III - explorar atividades correlatas; e
IV - exercer outras atividades afins, autorizadas pelo Ministério das Comunicações. 
§ 1o A ECT terá exclusividade na exploração dos serviços de que tratam os incisos I a III do caput do art. 9º da Lei nº 6.538, de 22 de junho de 1978, conforme inciso X do caput do art. 21 da Constituição. 
3.2. O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de serviço de natureza continuada, tendo em vista que sua interrupção pode comprometer a continuidade das atividades do IF Sertão-PE/Campus Floresta-PE.
3.3 A contratação em questão deverá ser realizada por INEXIGIBILIDADE em conformidade com a Lei 8.666/93, Art. 25, caput, no que diz que “é inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição”. 
IV - RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR:
4.1
A contratante escolhida foi a                                                                                                                                                                                           Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, em razão de ser a única e exclusiva detentora de monopólio dos serviços a serem contratados, nos termos da Lei nº 6.538, de 22 de junho de 1978, que pode ser verificada na fundamentação legal com fulcro no art. 25, caput  da Lei nº 8.666/93, pois trata–se da prestação de serviços.
V – DA HABILITAÇÃO:
5.1
O setor de compras realizou pesquisa à documentação de habilitação da futura contratada, fls. 25 a 28 do processo em epígrafe. Ademais, cabe destacar que a Instrução Normativa n° 5, de 18 de Junho de 2012 SLTI/MPOG, Art. 4°, no que diz;
“Art. 4º Os editais de licitação para as contratações públicas deverão conter cláusula permitindo a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, da qualificação econômico-financeira e da habilitação jurídica, conforme o caso, por meio do cadastro no SICAF.”
VI – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
6.1 A disponibilidade orçamentária está demonstrada em consulta ao SIAFI – Sistema de Administração Financeira com a emissão do CONRAZÃO, pelo  Coordenação de Execução Orçamentária e Financeira (fl. 33) e Declaração Orçamentária (fl. 34).
VII - DO CONTRATO:
7.1
Ficará como facultativo a celebração do instrumento de contrato entre a Administração do IF Sertão - PE e a empresa Contratada de acordo com o art. 62 da Lei n° 8.666/93, podendo ser substituído por outros instrumentos hábeis, tais como a Nota de Empenho, Autorização de Compra ou Ordem de Serviço.

VIII – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
8.1
A licitação é regida por princípios gerais que interessam a toda a atividade administrativa, como os mencionados pelo art. 37, caput, da Constituição Federal: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. O mesmo dispositivo no inciso XXI, dispõe: 
"ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, a qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômicas indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações". 
8.3
Logo, em algumas situações previamente estabelecidas pela legislação, a regra de licitar cede espaço ao princípio da economicidade ou outras razões que revelem nítido interesse público em casos em que a licitação é dispensada ou considerada inexigível. De acordo com Jorge Ulisses Jacoby Fernandes isso ocorre porque "o princípio constitucional da licitação, como todas as regras de Direito, não têm valor absoluto, devendo ser coordenado com os outros princípios do mundo jurídico". 
8.4
A "licitação inexigível" ocorrerá sempre que houver inviabilidade de competição. Entretanto, o conceito de viabilidade da competição não é simplisticamente reconduzível à mera existência de uma pluralidade de sujeitos em condições de executar certa atividade. Existem inúmeras situações em que a competição é inviável não obstante existirem inúmeros particulares habilitados a executar a atividade objeto da contratação. Isso se passa inclusive nos casos em que realizar a licitação acarretaria solução objetivamente incompatível com o interesse público. 
8.5
Ademais, podemos frisar que, a caracterização dos serviços como natureza exclusiva e única, deve–se ao fato de ausência de competição ou pela impossibilidade de serem comparados serviços com especificações e funcionalidade idênticas diante do mercado de vendas. 
8.6
Com base na Deliberação do TCU, poderão ser contratados por inexigibilidade somente os serviços técnicos especializados de natureza singular. A singularidade é característica do objeto, que o diferencie dos demais. É o serviço pretendido pela administração que é singular e não quem executa. A caracterização da singularidade deve visar o interesse público.
IX – DA SINGULARIDADE:
9.1
Tal requisito figura como demonstração necessária à contratação por meio de inexigibilidade, devendo perfazer um dos caracteres inerentes à inviabilidade de competição, o que pode suprimir a obrigatoriedade do procedimento licitatório. É possível extrair da singularidade daquilo a ser contratado que o serviço não é comum.
9.2
Os serviços de correios e telégrafos disponibilizados pela empresa ora a ser contratada, tem características de natureza única e exclusiva, assim subsidiando o Setor de Compras para aplicação das normas que emergem no sistema de contratações públicas. 
9.3
Portanto, a Contratada é detentora do monopólio na prestação de serviços e telemáticos, conforme consta no Termo de Referência, com isso, demonstrando a inviabilidade de competição entre diversos fornecedores. Tudo isso traz a baila as prováveis melhorias a serem inseridas principalmente nas atividades inerentes à comunicação externa do IF Sertão-PE/ Campus Floresta, no que tange o envio de correspondência oficial, contratos e atas de registro de preços.
10 - DO PARECER JURÍDICO
10.1
A Procuradoria Federal junto ao IF Sertão-PE se manifestou através do Memorando Circular nº 1/2018/PROC/PFIFSERTAO PERNAMBUCANO/PGF/AGU, de 03 de outubro de 2018, que processos de contratações fundamentadas no Art. 24, I e II e no artigo 25, da Lei nº 8666/1993, não precisam ser submetidos à análise jurídica, adotando o entendimento disposto na Orientação Normativa nº46, de 26 de fevereiro de 2014, a qual assim estabelece:
SOMENTE É OBRIGATÓRIA A MANIFESTAÇÃO JURÍDICA NAS CONTRATAÇÕES DE PEQUENO VALOR COM FUNDAMENTO NO ART. 24, I OU II, DA LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, QUANDO HOUVER MINUTA DE CONTRATO NÃO PADRONIZADA OU HAJA, O ADMINISTRADOR, SUSCITA DO DÚVIDA JURÍDICA SOBRE TAL CONTRATAÇÃO. APLICA-SE O MESMO ENTENDIMENTO ÀS CONTRATAÇÕES FUNDADAS NO ART. 25 DA LEI Nº 8.666, DE 1993, DESDE QUE SEUS VALORES SUBSUMAM-SE AOS LIMITES PREVISTOS NOS INCISOSI E II DO ART. 24 DA LEI Nº 8.666, DE 1993. 
XI – DA CONCLUSÃO:
11.1
Diante do exposto, este Departamento de Administração e Planejamento do Instituto Federal do Sertão Pernambucano/Campus Floresta entende se tratar de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO.
12.2
Por fim, caberá autoridade competente averiguar a oportunidade e conveniência da contratação de empresa especializada em serviços de correios e telégrafos, para prestação de serviços e vendas de produtos, uma vez que foram demonstrados nos autos as características necessárias para contratação por inexigibilidade. 
Floresta, 19 de julho de  2019.
Luís Carlos de Oliveira Nunes
Chefe do Departamento de Administração e Planejamento
IF Sertão-PE - Campus Floresta

